EMFOR - TRABALHISTA

CONTRATO DE TRABALHO
TRANSPORTE DO EMPREGADO

Tribunal TST
Julgado em 12/04/1998

PROVISORIEDADE — FATOR DETERMINANTE

RESUMO

- Em seu apelo sustenta o reclamante que o disposto no § 1° do art. 469 da CLT né&o constitui excludente do
acréscimo de transferéncia. - Transcreve arestos nesse sentido. - O aresto transcrito as fls. 725 adota tese
conflitante com a deciséo turmaria, ao considerar que o exercicio de fun¢céo de confian¢ca néo elide o
adicional de transferéncia. - Conheco do apelo, por divergéncia jurisprudencial. b) Mérito - A matéria,
evidentemente, ja foi submetida inUmeras vezes a apreciacao desta Eg. Corte, que ap0s exaustivos debates
firmou orientagdo no sentido de que a provisoriedade é o fator determinante a ensejar o pagamento do
adicional de transferéncia previsto no art. 469, § 3°, da CLT. - Assim, pouco importa se o empregado exercia
cargo de confianga ou se havia clausula prevendo a possibilidade da transferéncia. - Estes aspectos
somente levariam a presuncéo da necessidade real de servico, que, nas demais hipéteses, deveria ser
comprovada a fim de evitar-se arbitrariedades. - Nesse sentido os seguintes precedentes: "ADICIONAL DE
TRANSFERENCIA. EMPREGADO EXERCENTE DE CARGO DE CONFIANCA. DEVIDO. Nos termos do
art. 469 da CLT, o simples fato de o empregado exercer cargo de confianca, ou a previsdo de transferéncia
no contrato de trabalho ndo exclui o direito ao adicional. O pressuposto legal apto a legitimar a percepc¢éo do
mencionado adicional é a transferéncia provisoria. . ERR 72934/93, Ac. 3035/97, Min. Nelson Daiha, DJ
08.08.97, unéanime,(transf. proviséria - Banco Itat S/A); ERR 102508/94, Ac.1264/97, Min. Moura Franca, DJ
09.0 5.97, unanime, (transf. provisdria - Bc® Estado Mato Grosso). ERR 74188/93, Ac. 3659/96,,Min. R.
Rezende, DJ 14.03.97, unédnime. ERR 26241/91, Ac.0762/96, Min. L. Castilho, DJ 31.10.96, por maioria.
ERR 87888/93, Ac. 0926/96, Min. F. Fausto, DJ 25.10.96, por maioria. ERR 49042/92, Ac.4521/95, Juiz E.
Rocha, DJ 15.12.95, por maioria. - No caso em tela, a Eg. Turma, ao referir-se ao v. acérdao regional,
registrou o carater provisorio da transferéncia. - Devido, por conseguinte, o adicional de transferéncia, nos
termos do art. 469, § 3°, da CLT. - Pelas razdes expostas, dou provimento ao apelo, para restabelecer o
acordao regional, no particular. - E o meu voto. Julgado em 13-04-1998 DJ 30-04-98 Arquivo do EMFOR,
TST/N 1400 EMFOR 605

EMENTA

Nos termos da atual jurisprudéncia desta SDI, a provisoriedade é o fator determinante a ensejar o
pagamento do adicional de transferéncia previsto no art. 469, § 3°, da CLT, pouco importando se o
empregado exercia cargo de confianca ou se havia clausula prevendo a possibilidade da transferéncia.



